MOÇÃO Nº 87/2.003

Senhor Presidente,
Considerando que apesar da segurança pública exercer fator essencial para o equilíbrio de uma comunidade, devendo fazer parte de um projeto de permanentes adequações e das agendas políticas de uma sociedade, as ações até agora se mostraram ineficientes perante o crescimento constante da criminalidade; 

Considerando que por experiência vimos aprendendo, com o passar dos tempos, que as ações preventivas apresentam melhores resultados do que as ações repressivas e, em muitos casos, o mesmo ocorre com as penas alternativas em relação às privativas de liberdade, pois somos obrigados a reconhecer as dificuldades originadas pela situação sócio-econômica atual e pela  nossa limitação diante de fatores agravantes como a corrupção e desaparelhamento policial, o congestionamento da justiça, uma legislação inadequada e a precariedade do sistema penitenciário;

Considerando que essa situação de insegurança atinge toda a sociedade brasileira, que se sente impotente dentro do seu próprio direito de ir e vir, além de repercutir muito mal no exterior e prejudicar a exploração da grande potência turística que temos; 

Considerando que a posse de armas é um agravante que contribui consideravelmente com o aumento da criminalidade e que recentemente o Senado Federal deu passo significativo no sentido de priorizar essa questão nacional, discutindo formas de melhorar o desempenho de nossas instituições, sobretudo as ligadas à segurança pública, oferecendo ao país um conjunto de medidas voltadas para a redução da criminalidade; 

Considerando que como resultado desse esforço, foi aprovado o Estatuto do Desarmamento, projeto de lei nº 292/99, que proíbe em seu Artigo 28, a comercialização de arma de fogo e munição no território nacional, salvo para as entidades que especifica, dependendo agora de um referendo popular a ser realizado em outubro de 2005. Fato este que considero positivo, pois tema tão sério merece maior participação da sociedade e dará mais autenticidade à lei, no caminho da acessibilidade e obediência à ordem pública; 

Considerando enfim, que atitudes como esta devem ser ressaltadas, porque inspiram esperanças para alcançarmos uma sociedade pacífica e participativa, além de permitir a promoção de valores sócio-econômicos, que bem administrados, baseados na competência e na importância da vida humana, podem ser bastante úteis ao país. 
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES ao Senado Federal, através do seu Presidente, Exmo. Sr. José Sarney, pela aprovação do Projeto de Lei nº 292/99, que cria o Estatuto do Desarmamento, voltado à redução da criminalidade para uma sociedade mais pacífica e participativa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de julho de 2003.
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